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RESUMO 
 
Este trabalho reúne os resultados das pesquisas conduzidas com o objetivo de definir uma arquitetura de referência 
para os modelos de negócio e possíveis cenários de exploração econômica da atividade de eletroposto no âmbito 
da mobilidade elétrica, fazendo parte do P&D da ANEEL 00063-3059/2019 – Soluções de Suporte à Expansão da 
Infraestrutura de Recarga de Veículos Elétricos: Eletropostos Integrados à Tecnologia Nacional de Baterias e 
Sistemas Fotovoltaicos, tendo como objetivos:Definição da arquitetura do “negócio eletroposto”Caracterização dos 
agentes do mercado envolvidosDefinição do modelo de negócios a partir das caracterizações dos fluxos entre os 
agentes envolvidosCaracterização dos aspectos tarifários 
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Mobilidade elétrica, modelos de negócios, eletropostos, regulação, análise econômica. 
 
1.0 INTRODUÇÃO 
 
 
A adoção crescente da tecnologia de mobilidade elétrica no Brasil possibilita a introdução de novos modelos de 
negócio, associados a novas plataformas e formas de pagamento e compartilhamento social. Isto ocorre 
principalmente em relação aos sistemas de transportes tradicionais baseados nas tecnologias de combustão interna. 
 
Além da baixa emissão de gases de efeito estufa, os veículos elétricos (VE) possuem múltiplas funções e permitem 
expandir as facilidades de operação e supervisão, com procedimentos avançados de compartilhamento e 
carregamento. Estas funcionalidades introduzem também novos modos de compartilhamento incipientes nas 
tecnologias anteriores, exigindo novos requisitos operacionais e de negócio que preservem a segurança operacional 
do sistema elétrico, remunerem adequadamente os investidores, e simultaneamente permitam a disseminação de 
seu benefício social. 
 
Este trabalho reúne os resultados das pesquisas conduzidas com o objetivo de definir uma arquitetura de referência 
para os modelos de negócio e possíveis cenários de exploração econômica da atividade de mobilidade elétrica, 
fazendo parte do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento P&D da Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 
PD-00063-3059/2019 – Soluções de Suporte à Expansão da Infraestrutura de Recarga de Veículos Elétricos: 
Eletropostos Integrados à Tecnologia Nacional de Baterias (Chumbo-Carbono) e Sistemas Fotovoltaicos.  
 
1.1 Escopo 
 
O modelo pesquisado foi orientado aos sistemas e redes de carregamento veicular com possível geração solar 
fotovoltaica e sistema de armazenamento local, visando contemplar os possíveis investidores e aplicações 
complementares como fornecimento de equipamentos e de serviços ancilares à rede elétrica.  
 
1.2 Princípios 
 
Como premissa básica, admitiu-se que a atividade econômica de exploração de eletropostos obedece ao princípio 
de livre comercio, ou seja, qualquer cidadão ou empresário, do setor público ou privado, pode explorar a atividade, 
sem necessitar ou deter concessões do setor público.  
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Este princípio já é adotado no Brasil, e regulamentado pela ANEEL, através da resolução 819/2018. Isto significa que 
a própria distribuidora também poderá explorar esta atividade, usando como vantagem competitiva o domínio 
tecnológico sobre a distribuição de eletricidade, mas sem direito à compensação tarifária aplicável aos demais 
investimentos da sua rede elétrica.  
 
O negócio também pode ser atrativo para fabricantes de estações de carregamento, fornecedores de sistemas 
fotovoltaicos, fabricantes de sistemas de armazenamento a bateria e fabricantes de veículos elétricos que já atuam 
no setor. Para estes últimos, uma atratividade adicional consiste no estabelecimento de uma conexão de fidelização 
dos proprietários com sua marca. 
 
Muitas destas possibilidades apontam para a exploração de serviços adicionais, inclusive serviços ancilares (a 
depender de ajustes na regulamentação vigente), à atividade núcleo do eletroposto, que é a oferta de sessões de 
carregamento, comercializando outros serviços correlatos. 
 
1.3 Metodologia 
 
Como estratégia de desenvolvimento, utilizou-se uma sequência de três etapas: 
 
Etapa 1 -   Definição dos cenários de negócio 
Etapa 2 -   Estabelecimento do modelo técnico 
Etapa 3 -   Estruturação do modelo econômico. 
 
Na primeira etapa foram mapeados os possíveis Cenários de Negócios nos quais os eletropostos poderiam ser 
construídos. Na segunda etapa foram detalhados os aspectos físicos do Modelo Técnico, identificando os principais 
componentes físicos que entram na constituição do eletroposto, e tem influência em sua viabilidade econômica. Isto 
inclui o número e capacidade das estações de recarga, a capacidade de armazenamento e de microgeração próprias. 
Na terceira etapa foi concebida a arquitetura do Modelo Econômico, com a identificação e caracterização dos 
diferentes agentes de mercado envolvidos.  
 
2.0. ARQUITETURA DE REFERÊNCIA 
 
2.1 Ambientes de negócio 
 
Na prospecção de possíveis alternativas de exploração da atividade de carregamento veicular, três cenários iniciais 
são destacados como ambientes prováveis de desenvolvimento e instalação, conforme representado na Figura 1. 
 

Via Pública
Com/sem Investidor

Espaço Fechado
Parceiro Frotista

Condomínio
Sem Frotista  

  
Figura 1- Ambientes de negócio 

Fonte: os autores 
 
No primeiro ambiente considera-se a instalação de eletropostos em vias públicas, urbanas ou interurbanas, 
acessíveis ao público em geral, podendo resultar de parcerias entre investidores privados ou públicos, ou de 
investimento da própria empresa distribuidora de energia. O segundo ambiente prevê a instalação de eletropostos 
em ambientes fechados, de propriedade de terceiros, que possuam frotas de veículos próprios, tanto para exploração 
de serviços de transporte público, privado ou dedicados à própria atividade industrial ou comercial do investidor. O 
terceiro ambiente caracteriza a situação de instalação de eletropostos em condomínios, tanto residenciais quando 
comerciais, fechados ou abertos, sem frotas dedicadas de veículos, mas restrita aos usuários ou visitantes do 
condomínio. 
 
2.2 Cenários de Negócio 
 
Os três ambientes de negócio anteriores podem ser expandidos em vários cenários possíveis para exploração de 
negócios. A Figura 2 ilustra a expansão dos ambientes anteriores identificados, em seis cenários de negócios. 
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Cenários
de Negócio

UrbanaVia Pública
C/S Investidor

Associados
Cotistas

Condomínio
Com Investidor

Interurbana

Frotistas

Associados

Residencial

Comercial

                                            
Figura 2 – Cenários de Negócios  (Fonte: os Autores) 

 
O primeiro cenário (Urbana) corresponde à instalação de eletropostos em via pública urbana. O segundo cenário 
(Interurbana) corresponde à instalação de eletropostos em via pública interurbana. O terceiro cenário (Frotistas) 
corresponde à instalação de eletropostos em locais privados, geralmente em zonas urbanas, em parceria com 
empresas ou associações de taxistas e carros de aluguel, ou em empreendimentos industriais e comerciais que 
utilizem frota própria. O quarto cenário (Associados) é uma variante do cenário anterior, com instalação de 
eletropostos em locais públicos ou privados, geralmente em zonas urbanas, em parceria com possíveis investidores, 
mas com clientela cativa formada por associados e cotistas proprietários de carros elétricos. O quinto cenário 
(Residencial) corresponde à instalação de eletropostos em condomínios residenciais, verticais ou horizontais, 
geralmente em zonas urbanas, em parceria com a administração dos condomínios. O sexto cenário (Comercial) 
corresponde à instalação de eletropostos em condomínios comerciais, tais como shopping centers e grandes lojas 
de departamentos, em parceria com a administração do condomínio ou investidores privados. 
 
2.3. Modelo Técnico 
 
Estabelecidos os ambientes e cenários de negócio, o projeto detalhou as opções tecnológicas para formação do 
modelo técnico de referência para os eletropostos. Procurou-se incluir na arquitetura do modelo as principais 
variantes técnicas possíveis de combinação no negócio, conforme as tecnologias disponíveis para mobilidade 
elétrica. A Figura 3 ilustra a composição básica de um eletroposto típico, utilizada nesta arquitetura, com 
armazenamento e geração própria de origem solar.  
 

                                                     
 

Figura 3 – Modelo Técnico de Eletroposto (Fonte: os Autores) 
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 No topo do modelo técnico, e como ponto central de suprimento de energia, a empresa distribuidora é detentora da 
concessão para fornecimento de energia a consumidores finais, podendo ser também a proprietária do eletroposto. 
A camada seguinte de ativos é formada pela estrutura energética do eletroposto, podendo ser composta 
opcionalmente por sistemas de armazenamento em baterias estacionárias (BESS) e sistemas de microgeração 
solar. A terceira camada de ativos é formada pelas estações de recarga. A quarta e última camada do modelo 
técnico é formada pelos usuários e seus veículos elétricos. Estes elementos permitem estabelecer o modelo 
econômico para análise de viabilidade do negócio. 
 
2.4 Modelo Econômico 
 
A arquitetura do modelo econômico é composta basicamente dos agentes e ativos originários e destinatários de 
fluxos financeiros da exploração do negócio de recarga elétrica. A Figura 4 ilustra a composição e relacionamento 
típico destes componentes em uma arquitetura de referência, interligados por fluxos elétricos (representados por 
setas contínuas) e financeiros (representados por setas pontilhadas) que determinam a sua operação e exploração, 
conforme descrito a seguir.  
 
 

 
Figura 4 – Modelo Econômico de Eletroposto 

Fonte: os Autores 
 
O proprietário do eletroposto é o elemento central desta arquitetura, do qual se originam ou se destinam os fluxos 
elétricos e financeiros do modelo técnico-econômico, representados pelas letras de “A” a “I” no modelo acima. O 
investidor privado representa um sócio opcional ao proprietário do eletroposto, caso queira compartilhar o 
investimento com um agente externo. Similarmente, o projeto poderá incluir um investidor público, com o fluxo 
financeiro bidirecional representado pela letra “C” no modelo econômico. A distribuidora de energia participa no 
modelo econômico como viabilizador do suprimento de energia, como responsável e beneficiária da venda de energia 
elétrica, como compradora de excedentes de energia, e possivelmente como investidor e proprietário do eletroposto. 
Estes três agentes podem ser combinados de diferentes modos, formando diferentes conjuntos de investidores 
associados. O provedor de serviços ao eletroposto representa todo tipo de organização que preste serviços ou possa 
ser contratado externamente pelo proprietário do eletroposto. Dentre estes provedores de serviços podemos 
destacar: 
 
o Provedor de Serviços de Carregamento 
o Provedor de Serviços de Geração Própria 
o Provedor de Serviços de Armazenamento 
o Provedor de Serviços de Mobilidade Elétrica 
o Provedor de Serviços de Telecomunicações e Internet 
o Provedor de Serviços de Vigilância, Limpeza e Conservação 
o Provedores de Serviços de Marketing. 
 
O principal fluxo financeiro do eletroposto ocorrerá com os usuários, em pagamento às sessões de recarga ou como 
programa de fidelidade, sendo representado pelo fluxo “F”. O fluxo financeiro “G” com o meio ambiente modela os 
dispêndios e obrigações do proprietário do eletroposto com o meio ambiente, não apenas na preservação dos 
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recursos, mas principalmente no atendimento à regulamentação ambiental local, no descarte e reciclagem correta 
dos materiais utilizados no eletropostos, agressivos ao meio ambiente, tais como as placas solares e baterias do 
sistema de armazenamento. O sistema de armazenamento modela os investimentos e gastos de manutenção com 
a preservação das baterias e sistemas de automação associados, sendo representado pelo fluxo de caixa “H” no 
modelo econômico. Por último, mas não menos importante, o modelo econômico representa os fluxos de caixa “I” 
para representar os investimentos, custos e receitas associadas à geração de energia própria, comumente através 
de painéis solares. 
 
2.5 Fluxos de Caixa 
 
Todos os fluxos de caixa do modelo econômico são compostos de receitas e despesas, distribuídos e descontados 
durante o tempo de vigência do projeto conforme as taxas de desconto adotadas. As despesas de capital consistem 
basicamente dos aportes de capital próprio e de terceiros, principalmente na viabilização dos ativos necessários aos 
eletropostos. Os dispêndios da exploração do eletroposto incluem os custos de energia, manutenção e localização e 
os custos de investimento incluem a aquisição de equipamentos e sua instalação. 
 
2.6 Fluxos de informação  
 
Uma vez apresentados os fluxos principais que percolam o modelo econômico para o eletroposto de carregamento 
de veículos elétricos, outro importante fluxo é aquele das informações que circulam entre os agentes de mercado, 
em particular aqueles que utilizam as plataformas digitais de integração e compartilhamento de dados e recursos 
previstos na arquitetura de referência do modelo sugerido 
 
2.7 Fluxos Econômicos 
 
A partir dos fluxos energéticos, de serviços, de materiais, e de informação, chega-se aos fluxos econômicos, aqui 
tratados como aqueles que transitam entre os agentes do modelo, os quais são considerados, na forma de fluxos de 
caixa, para avaliar a viabilidade econômico-financeira de cada cenário simulado no modelo econômico  
Os fluxos econômicos são aqui entendidos como uma via de mão dupla entre a dimensão macroeconômica 
(assumida como sendo aquela formada pelas cadeias de valor globais da indústria automobilística, da indústria de 
energia elétrica e da indústria de baterias) e a dimensão microeconômica incorporada no modelo. Ou seja, o 
crescimento na produção de veículos elétricos na cadeia global de valor automobilística, que impulsiona a cadeia de 
valor global de eletricidade, e a cadeia de valor global de baterias, determina o crescimento da cadeia de valor global 
da mobilidade.  
 
2.8  Fluxos de Receitas e Custos 
 
Sumarizando os custos, pode-se caracterizá-los em dois conjuntos: os custos de investimento no eletroposto (de 
responsabilidade de seu proprietário), também conhecidos como capital expenditure – CAPEX, e os custos 
operacionais - conhecidos como operating expenditure – OPEX.  
  
Na primeira rubrica de custos (CAPEX), podem ser destacados os seguintes: Custo do local de instalação 
(destacando o ativo imobiliário, no caso de compra de imóvel); Custo da unidade de hardware do ECVE; Custo da 
unidade de geração própria de energia; Custo da unidade de armazenamento de energia; Custo do BESS; Custo 
adicional de capital e Custo de instalação. 
 
Na segunda rubrica de custos (OPEX), destacam-se: Custo de locação de imóvel (caso o imóvel não seja um ativo 
do eletroposto); Custos de operação (aqui incluídos os principais custos de energia, lembrando a possibilidade de 
abatimento pela geração própria de energia) e manutenção; Custo para fornecimento dos serviços ancilares (a 
depender de ajustes na regulamentação vigente); Custos dos serviços complementares (informação e comunicação, 
dentre outros); Despesas administrativas e Custos de manutenção, reparos ou renovação de ativos. 
 
Do ponto de vista das receitas a auferir, tudo vai depender do tipo de modelo de negócio estabelecido pelo 
proprietário do eletroposto.  No caso deste proprietário ser um investidor independente, um dos primeiros custos a 
enfrentar será o do local de instalação.  Em se instalando em áreas urbanas valorizadas, o custo dos imóveis tende 
a ser um componente pesado na planilha de custos. Caso decida estabelecer parceria estratégica com algum sócio 
detentor de área adequada para instalação do eletroposto, o custo do imóvel de instalação será mitigado. 
 
Nos seis cenários sugeridos por este trabalho, existem alternativas para tomada de decisão do local do investimento 
que dizem respeito aos interesses, tanto do proprietário do eletroposto quanto do seu eventual sócio investidor.  
Importante considerar que, para qualquer cenário estabelecido, existem condições econômico-financeiras que podem 
contribuir para a decisão da instalação, marcadamente aquelas relacionadas com a regulação do novo mercado de 
mobilidade elétrica do país, e os mecanismos tradicionais, tais como: Incentivos de créditos (para reduzir custos de 
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equipamentos ou de instalações), os quais podem incluir restituições, crédito tributário/isenções, concessões e 
empréstimos.  
 
3.0. ASPECTOS TARIFÁRIOS ENVOLVIDOS 
 
Um dos aspectos relevantes para viabilidade econômico-financeira do negócio eletroposto é uma boa identificação 
dos aspectos tarifários associados. Estamos denominando de aspectos tarifários aqueles relacionados com a 
contratação da energia para o fornecimento à estação de recarga bem como sua correspondente conexão à rede. 
 
Na situação em que a distribuidora for a dona da estação de recarga, a atividade de recarga é tratada como atividade 
acessória complementar e as receitas oriundas de atividades complementares associadas à recarga de veículos 
elétricos devem contribuir com 30% da receita bruta com tributos para a modicidade tarifária e 70% ficam destinados 
para a distribuidora. 
 
Na situação em que a distribuidora não for a dona da estação de recarga, primeiro é necessário contratar a conexão 
ao sistema de distribuição, considerando que a estação de recarga será conectada ao sistema da distribuidora. O 
custo da conexão será função, basicamente, da distância do ponto do ponto de conexão com a rede. 
 
Na sequência, para a contratação de energia, tem-se duas opções que deverão ser cotejadas. A que será escolhida 
é aquela que resultar na menor despesa para o acessante, no caso, a estação de recarga. Caso a opção seja por 
uma contratação regulada, a melhor opção tem-se revelado a tarifa A4 – Verde. Caso a opção for pela compra de 
energia no ambiente livre, deverá ser escolhida a compra da comercializadora que ofertar o menor preço. A figura 5 
ilustra os aspectos acima tratados. 
                               
                            
 

 
Figura 5 - Opções de contratação de energia por parte da estação de recarga 

Fonte ABRACEEL 
 
 
4.0 CONCLUSÕES 
 
 
A análise da mobilidade elétrica como atividade econômica enfrenta muitos desafios decorrentes da novidade da 
tecnologia, da ausência de dados históricos estatísticos, e principalmente, da incerteza quanto ao comportamento 
futuro dos consumidores em sua adoção. Isto exige a utilização de cenários prospectivos e de modelos teóricos ainda 
não testados, justificando sua investigação como objeto de pesquisa e desenvolvimento.  
 
Este informe desenvolveu uma proposta de arquitetura de modelo econômico, associado a vários cenários 
prospectivos da aplicação na mobilidade elétrica, que tornam viável a avaliação de viabilidade de investimentos 
privados e públicos.  
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